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UFSC/PROAS/DPC/CCF TER)'lO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS QUE I'AZENI ENTRE SI A
UNiVERSID.\DE FEDERAL DE SANTA
(:ATARINA E A E&TPRESA EVENTUAL LIVE
W.\RKETINGI)PRETO EIREI.l

INCDH /SIAFINe

( A Universidade F'ederal de Santa Catarina (UFSC). autarquia educacional criada e integn'ada ao
Ministério da Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 18/12.'1960, insólita no CNPJ/MF sob o n'
83.899.526/000]-82, cojn sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital,
representada })clo Pró-Reitor dc Admillistração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49,
doravante denominada CONTRAT.ANTE. e a empresa EVENTUAL. l,IVE T\IARKETING
DIRETO EIRELI. inscrita no CNPJ sob o n' 04. 433. 214.'0001-02, estabelecida à Avenida
Marechal Deodoro, n' 2301A, Goiabeiras, CEP 78.032-050, Município de Cuiabá, Estado do Mato
Grosso, doravante denominada CONTRATADA, representada neste alo pela Sra. Priscila Consani
das Mcrcês. portadora do CPF n' 075.082.869-28, e-mail priscila@;meplicitacocs.com.br, tendo em
vista o quc consta no Processo n" 23080.077144/2018-44 c em observância às disposições nos
tendas da Lci n' ]0.520. dc 17 dcju]ho dç 2002, no Decreto n' 2.27]. de 7 dcjulho dc 1997 e, após
a sua ab-rotação, pelo Decreto n' 9.507, de 21 de setembro dc 2(J18, do Decreto n' 3.555, de 8 dc
agosto de 2000, do Decreto n' 5.450, cie 31 de maio de 2005. bem como, no que couber. das
determinações constantes da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, da
Lei Complementar n' 123. dc 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações, do Decreto n"
7.892, dc 23 dc janeiro dc 2013 c suas posteriores alterações, do Decreto n' 8.538. dc 6 de outubro
de 20 1 5 e suas posterior'cs alterações. c da Instrução Notnnati'ça SEGES/MPDG n' 5: de 26 de maio
de 20]7 e suas posteriores altciaçõcs, c da Instrução Nomlativa SEBES/MPDG n' 7, de 20 de
setembro de 2018, resolx:em celebrar o presente Termo de Contrato. decon'ente do Pregão n'
522/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

(

l.CLAUSUI,APRINIEIRA OBJETO
1.1. 0 objcto do pi'esente instrui-ncnto para contratação do serviço de recepcionista para eventos
para atender a Secretaria de Cultura e Arte (ScCArtc), da IJnivcrsidade Federal de Santa
Catarina UFSC, conforme condições estabelecidas no Tenho de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Tenho de Contrato vincula-se ao E(vital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de uanscrição.

1.3. Objcto da contratação
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CóDItem
Unid

)/ledid
a

hora

n+d-<'''
Está:
nada

i.500

Valor
Unitário

34.50

Valor Total
Blstimado

Anual (R$)
Descrição

001 8729 Serviço de Recepcionista para
Eventos

TOTAL

51.750,00

R$ 51.750,00

2.CLÁUSULASEGUNDA-\'IGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
05/02/2019 c encerramento cm 05/02/2020. po(tendo scr prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses. desde quc h4a alntori7ação formal da autoridacic competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados legulannellte;

2.1.2. A CONTRATANTE ]nantcnha interesse na l ealização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vamajoso para a CONTR.\TENTE; e
)

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manitêstação sobre o interesse da pronogação contratual será de lO
(dez) dias úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela
CONTRATANTE.

2.2.Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e
infraestrutura necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da
contratação. deverão ser eliminados como condição para a renovação.
2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à pronogação do prazo contratual, o qual deverá
ser promovido mediante a celebração dc Termo aditivo.

3.CLÁUSULATERCEIRA PnFro

3.1. O valor total anual estimado da contiataçào é dc R$ 51.750.00 (cinquenta e um mil sel.acentos
e cinquenta reais).

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATAD.\ pela prestação dos ser\;içou será
o valor unitário homologado para cada item objeto desta contratação. respeitando a sua unidade de
medida. de acordo com a proposta comercial da CONTRATADA. multiplicado pela quantidade
cfetivamcntc utilizada no período.

)

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrelttcs da execução do objeto. inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas. pie'ç'idenciários, fiscais c comerciais incidentes. taxa dc administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objcto da contratação

4.CLÁUSULA QU.4RT.A DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cln dotação orçamentária própria
prevista no orçamento da União. pala o exercício de 20 19, na classificação a seguir:
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Fonte: 8250262460

PTRES: 1 08366 c 1 08365

P['ograma de ] raba]ho: 12.364.2080.20]tK.0042 e 12.364.2080.20(;K.0042

Natureza dc Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s). correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza. cuja alocação será feita uo início de cada exercício financeiro.

S.CtAUSUtAQUiNTA PAGANTENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados cm confonnidade com a Lei n' 8.666/1 993
e conforme disponibilidade dc ]ccursos ninancciros, pelo DeparLaniento de Contabilidade c Finanças
(DCF). mediante crédito bancário, salvo:

5.1 .1. Os pagamentos dccon-cntcb de despesas cujos valores não ultl'amassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 24: da Lei n' 8.666/1993, serão efetuaclos no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento será eFetuado pelo DC'F no prazo máximo de 3í) (trinta) dias, a contar do
recebimento dos materiais/prestação do sen'içou e da nota fiscal/I'atura, devidamente atestada. a
qual deverá:

(

5.2.]. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias
ou mais. com mesma razão social c número dc inscrição no CNPJ/MF informados para a
habilitação c oferecimento da proposta dc preços. bem como deverá conter tactos os dados
necessários à perfeita compreensão do documento.

5.2.2. C]onter registro da (lata dc sua apresentação/'rcccbll-ncnto c do será odor responsável por
este cm todas as suas vias, assm] como. cm mecanismo coinplcmentar dc ]-egistro. como livro
protocolo de recebimento. aviso de recebimento ou outro. quando houver.

5.3. Quando (ta ocorrência dc eventuais atrasos dc pagamento ptovocaclos exclusivamente pela
Administração, Q valor devido deverá ser acresce(to cle atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento aEé a data do eletivo pagamento. em que os .juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio poi cento) no mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fomlulas:(

Í-lllNflQ11
365

EM = 1 x N x VP, onde

J cc dc atualização financeira

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos mortltórios:

N - Núnlcro dc dias entre a data prevista para o pagamento e a
clo cfctivo pagamento:

VP - Valor da parcela cm atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de .tufos de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem scr instruídos com as justiHcatlvas c motivos. e ser subnlctidos à apreciação da
autoridade superior competente, quc adotará as providências para verificar sc é ou não caso de



apuração dc responsabilidade, identificação dos envolvidos c imputação de ónus a quem deu
causa

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia ein quc constar como emitida a ordem
bancária(OB) para pagalllelito.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado. na nota fiscal apresentada e depois de vcliHicada a regularidade fiscal do
prestador dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos tempos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (JSSQN.), ,será observado o
disposto na Lei Complementar n" 1 1 6, de 2003, e legislação municipal aplicável

s.6.2. A CONTRATADA regularmente oplante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a detenção tributária quanto aos Impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ülcará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de doctmaento oficial de que hz jus ao tratamento
tributário fat'ot-cuido previsto na referida Lei Complcmcntal

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATAR)A.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido
de processo administrativo ein que será garantido o conUaditório e a ampla defesa, com os
recursos e ideias que lhes sào inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a tclcciros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.

)

5.9. Nenhum pagamento será ctêtuado ao fomccedor enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação ülnanceira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência
contratual

S.lO. No interesse da Administração poderá ocos-rcr a antecipação dc pagamento, sendo este em
duas hipóteses:

5.10.1. Por meio dc coivcspondência caiu a antecipação da execução da obrigação,
propiciando descontos para a CONTRATADA (artigo 40. XIV, 'd'). Calculado à taxa de
0,5% (meio por centos ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. mediante aplicação da seguinte
fórmula:

)

l

365

D = 1 x N x VP, onde

r = Índice de atualização financeira

TX = Percentual da taxa dc desconto

D Desconto por }lnlecipação:

Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efêtivo pagamento antecipado;

VP lor da parcela a scr antecipada.

N
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5.10.2. Nas contratações intct-nacionais, onde poderá prcvttlecer disposição especial a ser
acordada ente-c as partcs-

5.11. O pagamento será cfetuado mediante aTclldilncnto das t-netas na execução do serviço, com
base llo Instrumento de Medição dc Resultado c tios instrumentos dc fiscalização c tlledição da
qualidade definidos no Termo dc Rcf'ciência, contorne orientado na Instl-ução No1n-nativa
SEGES/MPD(ll} n' 05/2017

6.CLAUSULASEXTA REAJUSTE
6.1. Os preços con\ encionados. nos Lermos da proposta homologada, serão ülxos pelo prazo de 12
(doze) meses, contitos do início da \ agência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o
reajuste dos preços mediante a aplicação da variação do IPCA/'IBGE.

6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre Q
mês de início da vigência deste contrato c o mês antc[-io] ao da incidência do reajuste.

(

6.3. Pata os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período
compreendido entre o mês de início da vigência dos no\os valores e o mês anterior ao de suas
incidências. respeitando o intcnegno mínimo de 12 (doze) meses. inclusive eln caso dc pronogação
do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito dc exigir, retroativamente, o reajuste dos preços
contratados se não solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao cle sua illciclência.

6.4.1. Ultl-apassando cale prazo os efeitos financeiros do re4uste solncntc tel-ão vigência a
partir da data da solicitação.

íi.5. Os reajustes serão fonnalizados por meio dc apostilanlcnto, cxccto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso cm quc dcvciào scr fon-nalizadas poi aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SET[MA GARANTI.4 DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRAI'ADA prestará garantia de execução do conuato, nos moldes do art. 56 da Lei n'
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o ténnino da
vigência contratual. devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes
requisitos :

(

7.1.1. A CONTRATAD.\ deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis,
prorrogávcis por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura
do contrato. comprovante dc prestação dc garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou
títulos da divida pública. seguro-garantia ou fiança bancária. no valor correspondente a 5o%o

(cinco por cento) do valor- total do conuato;

7.1.2. A garantia. qualquer quç; sc.la a modttlidaclc escolhida. assegurará o pagameitto de:

a) Prduízos advindos do não cuJnprimento do ol.feto do contrato;

h) Prejuízos diremos causados à CONTRAVAN'TE deconentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas c prcvidcnciárias de qualquer natuicza. não adimplidas pela
CONTRATADA. quando couber';

7.1.3. A modalidade seguro-garilntla sonlclltc scrii aceita sc contemplar todos os eventos
indicados no itcnl 1 6. ] .2.. obscn'ada a legislação quc :cge a matéria:
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7.].4. A garantia em dinheiro deverá scr ct'aluada na Caix:t Económica Federal em conta
cspecíüica com con-cção monetária, em favor do CONTRATANTE;
7.1.5. A inobservâllcia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cclito) do valor do contrato por dia de atraso. observado
o máximo de 2% (dois poi' cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte c cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento il-regular de suas cláusulas,
confomle dispõem os incisos l c 11 do art. 78 da Lei n' 8.6(i6. cte 1 993;

7.1.7. O garantidor não ê parte })ara figurar cm processo administrativo instatJrado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á
CONTRATADA;

7.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice. cana ülança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da CONTRATANTE. mediante tcmlo circunstanciado. dc quc a CONTRATADA
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) 30 (trinta) dias ap(1)s o término da vigência do contrato. quc poderá scr estendido em
caso dc ocorrência de sinistro

)

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas icscisórias trabalhistas deconcntes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o Gim do segundo mês após o. encenamento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente
pela CONTRATANTE, conforme estabelecido na Instrução Norjnativa SEGES/MPDG n'
05/2017

7.2. A garantia que sc refere esta cláusula terá scu \ dor reforçado a cada rcpactuação, devendo esse
reforço acompanhar. na mesma medida, as mdoraçõcs que tiorcm feitas no valor do contrato.

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na folnla prevista na
Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 1 7.

)

8. CLÁUSULA OIT.\\'A REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1.0 regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de
empreitada por preço unitário. Os materiais quc salão empregados são aqueles plevlstos no
Termo dc Referência. anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NON.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais c os tempos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhai-mento e a ílscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando en] registro próprio as talhas detectadas. indicalldo dia, mês e alia, bem como o nome dos
empregados eventualmente cnvol\:idos, c cncal-ninhando os apontamentos à autoridade competente
para as providêí)clãs cabíveis.

9.3.Notificar a Conta-atada por escrito da oconência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, ãlxando prazo para a sua corrcção.
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9.4.Pagar à Corltratada o s/alot resultante da prestação do
estabelecidas no Edital c seus anexos.

serviço. no prazo c condições

9.5. Eíêtuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura dc serviços da Contratada
quc couber. cln confomlidadc com o item 6 do Anexo XI da IN BEGES/MPDG n' 5/201 7

no

10. CLÁUSULA DÉCI»IA - OBRIGAÇÕES DA CONTRAI'.4DA
10.1. Executar os sci'/aços confonlac cspccificaclo. com a alocução dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. além de fornecer os imateriais e equipamentos.
ferramentas e utensílios indispensáveis. na qualidade e quantidade especificadas. conforme este
Termo de Contrato e sua proposta

l0.2. Reparar. coJ'rigit, removem' ou substituir. às suas expensas, no total ou ein parte, no prazo
fixado pelo Fiscal do contrato. os serviços eJ'etuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou tios materiais empregados

(

l0.3. Mallter o empregado nos horários predeterminados pela .\dministração

l0.4. Responsabilizar-sc pelos vícios c danos decorrentes da execução do obicto. de acordo com os
art. 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consui-rli(tor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Edital. ou dos pagamentos devidos à Contratada,
o \ aloi conespondente aos danos sofridos.

l0.5. Utilizar empregados llabilitados c com collhccimcntos básicos dos serviços a serem
executados. cm coílfon-nidadc com as nonllas c deter-ninaçõcs cm vigor.

[0.6. ])ispoilibi]izar à Contratante os empregados devidamente unifotmizados c identiHlcados por
meio dc crachá. além dc pro-«ê-los com os Equipamentos dc Protcção llldividual (EPI), quando for o
caso

l0.7. Disponibilizar à CoTltratante, sclatpre quc esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço

l0.8. Responsabilizar-sc por todas as obrigações trabalhistas, sociais. prcvidenciárias. tributárias e
as demais ptcxistas na legislação específica. cuja inadimplêitcia não trallsferc responsabilidade à
Contratante.

('

l0.9. Apresentar. quando solicitado pela Contratante. atestado dc antecedentes criminais e
distribuição cível dc toda a mão dc obra ofLrccida parra atua!' nas instalações do órgão

10.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no
prazo H[xado pc]o Fiscal do contrato. nos casos en] quc H]cat' constatado dcscumprime]]to das
obrigações relativas à execução do serviço. confonnc descrito ncstc Tcrino dc Contrato.

lO.l l. Instruir seus empregados quanto à necessidade dc acatar as manias intimas da Contratante.

lO.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividadcs não abrangidas pelo conta'ato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda c qualquer ocorrência neste sentido. a flm dc evitar desvio dc tilnção.

lO.13. Deter instalações, aparclllanlct)to c pessoal téc:fico adequados c disponíveis para a
realização do objeto da licitação.

lO.14. RelaEat à Conta-plante toda e qualquer' irregularidade veriflcacia no decoll-et- da prestação dos
sen'içou

[O.15. Não pcnnitir a uti]ização de qua]quer traí)a]ho do ]-i]ehOF de ] 6 (dezasseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos. nem pemlitii a ut
do menor dc 1 8 (dezoito) anos cm trabalho notulno. perigoso ou insalubre.

lização çlQ trabalho



lO.16. Mantem- durante toda a vigência do conta-ato. cm compatibilidade com as obrigações
assumidas. to(tas as condições dc habilitação e qualiHlcação exigidas na licitação.

lO.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumpria)lento do
contrato.

lO.18. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela
satisfatório para o atendimento do olãeta da licitação. enceta quando ocorrer algum 'Jcls eventos
arro[ados nos incisos do $ ]' do alt. 57 da Lei n' 8.666./1993
lO.19. Vedar a utilização. na execução dos serviços. dc empregado quc sqa familiar de agente
público ocupante de cargo cm comissão ou fullção de confiança no órgão Contratante, nos termos
do art. 7' do Decreto n' 7.203/2010.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PR]N'LEIRA - D.\ FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
DAEXECUÇAO
11.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 't'edificação da
confomaidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários. de forma a
assegurar o pertêito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da Contratante. especialmente designados. na fo!-iBa dos ans. 67 e 73 da L,ei n" 8.666. de 1 993, e do
art. 6' do Decreto n' 2.27 1 . de 1 997

)

11.2. O representante da Contratante deverá Ler a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços c do contrato.

11.3. .A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência e neste Tempo de (- onLrato.

1 1.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a
2.6, i,Bmb9x.dg..!H..!!=.Q511211U:

11.5. .A. fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do oUeto e utilizará
o InstiumenLO de Medição de Resultado (lb4R), com'ornle modelo previsto no .A.nexo 111, ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. devendo haver o
rcdimcnsionanlento no pagamciito com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
Contratada:

)

a) não produzir os resultados, deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividadcs colltratadas= c u

b) deixar de utilizar matciiais e recursos htlinanos exigidos pai'a a execução do serviço, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.6. A utilização do IMR não impede a aplicação collcomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

11.7. Durante a execução do objeto, o tiscal técnico deverá monitoiar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, dc't'ando intervir para requerer à Contratada a
coneção das tàltas. fôlhas c incgularidadcs constatadas.

11.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso. a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1].9. Em hipótese alguma. será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de
deseltpenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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11.]0. A CoTntratada poderá aprcscntarjustificativa pai'a a prestação do serviço com mcnclr nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde quc comprovada a excepcionalidade
da ocos-ência. iesultantc exclusivamente dc fatal-cs imprevisíveis e alheios ao controle do pl-estados.

[1.1 ]. Na ]lipótesc de col-nportamcnto contínuo dc desconforillidade da prestação do serviço cm
relação à qualidade exigida, bcm como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos favores redutores. devem se] aplicadas as sanções à Contratada
de acordo com as regras pre\ estas no ato cona ocatório.

11.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diál'ia. semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para afelii o (teseínperülo e qualidade da prestação dos scrv aços

11.13. O fiscal técnico, ao verificar quc houve subdimensionamento da produtiv'idade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do sctviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta prol nova a adequação contratual à produtividade el'eLivaniente realizada. respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no i I' do art. 65 da Lei n' 8.666. de 1993

1 1.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução elos serviços deterá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que colltenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido no Termo dc Referência, ilcstc Tctillo dc Contrato c na proposta, infomlando as
respectivas quantidades c cspcclülcaçõcs técnicíts. tais como: naarca, qualidade c turma dc uso.

1].]5. O representanLe da Contratante deverá promover o registro das ocoivências verificadas,
adorando as providências necessárias ao fiel cunlprinlemo das cláusulas contratuais. confomle o
disposto nos !$ 1' e 2' do art. 67 da Lei n" 8.666, de ] 993

(

11.16. O descuinprimento total ou parcial (tas dclnais obiigaçõcs e rcsponsabili(tadcs assumidas
pela C'onLratada ensejará a aplicação de sanções administl-aLivas, previstas no Termo de Referência,
neste Temia de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em l-escisão contratual,
confomle disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1 993

1].17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusa\e perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda quc resultante de
imperfeições técnicas. vícios redibitórios. ou emprego dc material inadequado ou de qualidade
inf'erior c. na ocorrência desta. não implica cm corrcsponsabilidadc da Contratante ou de seus
agentes c propostos, dc confonnidadc com o art. 70 da Lci n' 8.6fi6. (te 1 993

1 1 .] 8. A designação dos fiscais c do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Uni-,crsidadc. juntado nos autos após a celebração do ajuste.

(

12.CLÁUSULA DECINIASEGUNDA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pela incxccução total ou pal'cial do contrato a Adnlinisttação poderá, garantida a prévia
defesa. aplicam- à Contrata(ta as sanções previstas no item 2 1 do Edital

12. CLÁUSULA DEC]MA TERCEIRA RESCISÃO

13.1. O presente Temia dc Contrato poderá scr rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da
Lei n' 8.666, de 1993, caiu as cona.cquências indicadas no art. 80 da mcslma Lci, scm prejuízo da
aplicação das sar-çães previstas rlo Tct-mo dc Rchrência, anexo do Edital

13.2. Os casos de rescisão contratual serão tbrmallncnte motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia ç ampla defesa.
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13.3. A CONTRATAR)A reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
administrativa prevista no art. 77 cla Lei n" 8.é)66, dc 1 993

13.4. O termo de rescisão. sel-npre que possível. será precedido dc:

rescisão

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já crct nulos c ainda (tcvidos;
]3.4.3. Indenizações c multas

14.CLÁUSULA DECll\TA GJT.\fiTA DASUBCONTRATAÇAO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Contrato

15.CLÁUSULA DÉCI$1A QUINTA VEDAÇÕES

15.1 E vedado à CONTRATADA:
1 5.1.1 . Caucionar ou utilizam este Termo de C*ontrato para qualquer- operação nulanceira;

15.1.2. Inten-ompcr a execução dos sci'riços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRAT.\NTE, salvo nos casos pre'-iscos em lei

16.CLÁUSULADÉCINIASEXTA ALTERAÇoES

16.1. Eventuais alterações contratua.is reger-sc-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de
1993

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, rias mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que sc fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão
exceder o limite dc 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atuztlizacio do conüato.

)

16.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/cm outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original. soam mantidas as demais cláusulas c condições do contrato, não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado c haja a itnuência expressa da CONTR.ATENTE à
continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DÉC]N]ASÉTIN'IA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbira à (.'ONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento
Diário Oficial da União. no prazo pre\isto na Lei n' 8.666. de 1 9')3

por cxtrato, no



18. CLAUSULADECIN'IA OITAVA FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que deconerem da execução deste termo de Contrato será o
da Subseçào Judiciária de l lorianópolis(Seçào Judiciária de Santa Catarina) - Justiça F'ederal.

Para üJimeza e validade do pactuado. o plcscnte Teimo dc Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado en] ordem. vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis. 05 dc fevereiro dc 20 i 9

air Napgl
PF:3q?2:374.379-49

Pl:i:cita":Consani das Mercês
CPl- n' 075.082.869-28

(Conta-atada )

(

(Contratalltc)

TESTEMUNHAS

Nonae
Felipe Rav: lobN'lCPF 95T.553.68049

Notlae
CPF: Guilherú; Í-ortkunp dt S1lvtira

047.938.339-18
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima - Trindade

CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3721 -9320 - Fax: (48) 3721 -8422

E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA NQ 01 6/CCF/201 9 DE 5 de Fevereiro de 2019

(

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ne 1 005/GR/201 6,

RESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa DAINA LIMA DE ALMEIDA - Processo ng
23080.077144/201 8-44 - Contrato ng 0001 6/201 9.

ANDREABURIGOVENTURA
Assistente Em Administração, CPF 909221 1 591 5
DEPARTAMENTO DE CULTURA E EVENTOS / DCEVEN/SeCArte (DCEVEN/SeCAr

ROSEMAR DASIL\rA
Pedagogo/área, CPF 41749847949
DEPARTAMENTO DE CULTURA E EVENTOS / DCEVEN/SeCArte (DCEVEN/SeCAr

ü. \...{ '2A..
Ulisses Irai Zilio

Dirctor 0 p rfpíncnto dy ProJetos
CorltíâtoS e COr'tvênlos

DPC/PROAS
Por"tarja 1005/2016/GR




